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Resumo 

Introdução: A telessaúde tem se mostrado uma estratégia promissora no acom-
panhamento de lactentes prematuros, favorecendo a continuidade do cuidado e o 
acesso a serviços especializados. No Brasil, essa prática é respaldada por políti-
cas públicas e programas como o Telessaúde Brasil Redes e a Estratégia de Sa-
úde Digital (2020–2028). Considerando que os prematuros constituem um grupo 
de alto risco e necessitam de acompanhamento multiprofissional contínuo, a teles-
saúde surge como um recurso capaz de integrar equipes, reduzir desigualdades 
regionais e apoiar as famílias no período pós-alta hospitalar. O objetivo:  analisar 
o impacto da telessaúde no acompanhamento ambulatorial de lactentes prematu-
ros, com foco na satisfação familiar. Metodologia: trata-se de uma revisão inte-
grativa da literatura, conduzida conforme as recomendações do PRISMA. As bus-
cas foram realizadas entre fevereiro e março de 2025 nas bases PubMed, EM-
BASE, ScienceDirect, LILACS e SciELO, utilizando descritores dos vocabulários 
MeSH e DeCS. Foram incluídos ensaios clínicos randomizados e estudos de co-
orte publicados entre 2012 e 2025, nos idiomas português, inglês e espanhol, que 
abordassem o uso da telessaúde no acompanhamento de lactentes prematuros. A 
análise dos dados ocorreu de forma narrativa e comparativa. Resultados: Dos 
137 estudos identificados, 22 atenderam aos critérios de inclusão. Os resultados 
indicaram que a telessaúde teve impacto positivo no acompanhamento, com au-
mento da adesão entre 90% e 95%, redução das reinternações hospitalares entre 
30% e 50% e maior satisfação das famílias. Também foi observada redução média 
de 25% nos custos assistenciais e melhora no desenvolvimento infantil, especial-
mente quando utilizadas intervenções híbridas, com a combinação de atendimen-
tos presenciais e virtuais, uso de aplicativos interativos, teleconsultas regulares e 
orientações educativas remotas. Conclusão: A telessaúde configura-se como 



uma estratégia efetiva e promissora no seguimento de lactentes prematuros, am-
pliando o acesso a serviços especializados, fortalecendo o vínculo entre equipe e 
família e contribuindo para a continuidade do cuidado. Os resultados evidenciam 
benefícios clínicos, econômicos e sociais, consolidando a telessaúde como ferra-
menta relevante para o acompanhamento pós-alta neonatal. Sua ampliação de-
pende, contudo, de infraestrutura tecnológica adequada, formação profissional 
contínua e políticas públicas que garantam equidade de acesso e qualidade na as-
sistência remota. 

.  
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Abstract 

Introduction: Telehealth has emerged as a promising strategy for monitoring pre-
term infants, promoting continuity of care and improving access to specialized 
services. In Brazil, this practice is supported by public policies and programs such 
as Telessaúde Brasil Redes and the Digital Health Strategy (2020–2028). Consid-
ering that preterm infants represent a high-risk group requiring continuous multidis-
ciplinary follow-up, telehealth stands out as a tool capable of integrating care 
teams, reducing regional inequalities, and supporting families during the post-dis-
charge period. Objective: To analyze the impact of telehealth on the outpatient fol-
low-up of preterm infants, with emphasis on family satisfaction. Methodology: This 
integrative literature review was conducted according to PRISMA recommenda-
tions. Searches were performed between February and March 2025 in the Pub-
Med, EMBASE, ScienceDirect, LILACS, and SciELO databases, using descriptors 
from the MeSH and DeCS vocabularies. The review included randomized clinical 
trials and cohort studies published between 2012 and 2025, in Portuguese, Eng-
lish, or Spanish, addressing the use of telehealth in the follow-up of preterm in-
fants. Data analysis was performed narratively and comparatively.  Results: Of the 
137 studies identified, 22 met the inclusion criteria. The results indicated that tele-
health had a positive impact on follow-up care, with increased adherence rates 
ranging from 90% to 95%, a reduction in hospital readmissions between 30% and 
50%, and higher family satisfaction. A mean reduction of 25% in healthcare costs 
and improvements in child development were also observed, especially when hy-
brid interventions were used, combining in-person and virtual care, interactive ap-
plications, regular teleconsultations, and remote educational guidance. Conclu-
sion: Telehealth is a promising and effective strategy for the follow-up of preterm 
infants, expanding access to specialized services, strengthening the bond between 
healthcare teams and families, and contributing to continuity of care. The findings 
demonstrate clinical, economic, and social benefits, consolidating telehealth as a 
relevant tool for post-neonatal discharge follow-up. Its expansion, however, de-
pends on adequate technological infrastructure, continuous professional training, 
and public policies that ensure equity of access and quality in remote care. 

 



Keywords: Telehealth; Prematurity; Infant; Outpatient follow-up 

INTRODUÇÃO 

 A Organização Mundial de Saúde (OMS) define telessaúde como o uso de 

tecnologias de informação e comunicação para prover serviços de saúde à 

distância, incluindo consulta, diagnóstico, monitoramento e educação em saúde1.A 

telessaúde pode ser oferecida de forma síncrona ou assíncrona. O primeiro modelo 

proporciona atendimento em tempo real, por meio de chamada de vídeo ou 

plataformas virtuais. O modo assíncrono fornece assistência por meio de 

armazenamento e encaminhamento de dados. Nesse modelo as informações são 

gravadas pelos cuidadores e posteriormente enviadas para o profissional de saúde 

por e-mail, celular ou algum outro dispositivo eletrônico.2,3 

 

A telessaúde no Brasil já contava com respaldo normativo antes da pandemia 

de COVID-19. Desde 2006, com a criação da Comissão Permanente de Telessaúde 

(Portaria nº 561/GM), o Ministério da Saúde passou a estruturar diretrizes para o 

uso das Tecnologias da Informação e Comunicação no Sistema Único de Saúde 

(SUS). Em 2007, foi instituído o Programa Nacional de Telessaúde (Portaria nº 

35/GM), reformulado em 2011 pela Portaria nº 2.546/GM, que criou o Telessaúde 

Brasil Redes, ampliando suas ações para teleconsultoria, telediagnóstico e 

teleducação. Outras normativas, como a Portaria nº 2.690/GM (2009) e o Decreto 

nº 9.795 (2019), fortaleceram a saúde digital como componente estratégico das 

políticas públicas, evidenciando que, mesmo antes da pandemia, o país já avançava 

na institucionalização da telessaúde como ferramenta complementar e integradora 

da atenção à saúde4. 

 

No contexto da prematuridade, a telessaúde demonstra como uma 

ferramenta promissora para o seguimento dessa população, tendo em vista a 

necessidade de um acompanhamento sistematizado e contínuo. Os lactentes 

prematuros, definidos como aqueles nascidos antes de 37 semanas completas de 

gestação, constituem um grupo de alto risco para o desenvolvimento e para 

complicações clínicas, exigindo atenção após a alta neonatal. Por essa razão, 



recomenda-se que o cuidado a esses indivíduos seja realizado por uma equipe 

multiprofissional, capaz de oferecer suporte integral à família e garantir o 

monitoramento adequado do crescimento e do desenvolvimento infantil. A 

prematuridade está associada a maiores taxas de morbimortalidade e a desafios 

relacionados ao crescimento, desenvolvimento neurológico, alimentação e vínculo 

familiar6,7. 

 

Globalmente, estima-se que cerca de 13,4 milhões de bebês nasçam 

prematuros a cada ano, o que corresponde a 1 em cada 10 nascimentos, mantendo-

se como a principal causa de morte entre crianças menores de cinco anos8. No 

Brasil, o cenário é ainda mais preocupante: em 2023, aproximadamente 12% dos 

nascimentos foram prematuros cerca de 300 mil bebês, índice superior à média 

mundial9. Dados nacionais indicam que, somente no estado de São Paulo, 

ocorreram cerca de 60 mil partos prematuros em 2023, com tendência de redução 

em 2024, mas ainda em níveis elevados10.  

 

A OMS reconhece a telessaúde como ferramenta essencial para ampliar o 

acesso ao cuidado e fortalecer os sistemas de saúde, especialmente em países 

com desigualdades regionais1. Em 2022, publicou o Consolidated Telemedicine 

Implementation Guide, que orienta a criação de marcos legais e éticos, protocolos 

clínicos padronizados, capacitação profissional e infraestrutura tecnológica 

adequada. O documento também reforça a importância da proteção de dados, da 

interoperabilidade entre plataformas e da qualidade no atendimento remoto. A OMS 

destaca que a telessaúde deve ser implementada de forma sustentável e alinhada 

às políticas públicas, promovendo equidade e continuidade do cuidado1. 

A consolidação da telessaúde no Brasil encontra respaldo em políticas 

públicas estruturadas. O documento “Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 

2020–2028”, elaborado pelo Ministério da Saúde, estabelece diretrizes para a 

transformação digital do Sistema Único de Saúde (SUS), com foco na integração 

dos serviços, interoperabilidade dos dados e fortalecimento da Rede Nacional de 

Dados em Saúde (RNDS). Essa estratégia busca promover o acesso equitativo, a 



continuidade do cuidado e a inovação tecnológica em todos os níveis de atenção, 

reafirmando o protagonismo do SUS na oferta de serviços digitais e colaborativos 

de saúde11. 

No contexto da atenção ao recém-nascido prematuro, a Sociedade Brasileira 

de Pediatria (SBP) recomenda o seguimento estruturado do prematuro de risco, 

com ações coordenadas e multiprofissionais voltadas à vigilância do crescimento, 

desenvolvimento e prevenção de agravos. Essas diretrizes destacam a importância 

do acompanhamento longitudinal, do suporte à família e da utilização de estratégias 

que ampliem o acesso e a continuidade do cuidado, como a telessaúde11. 

Dessa forma, observa-se que o Sistema Único de Saúde (SUS) possui bases 

sólidas e atualizadas para integrar a telessaúde ao cuidado de lactentes 

prematuros, em alinhamento com as diretrizes nacionais de saúde digital e com as 

recomendações científicas voltadas à primeira infância. Nesse contexto, este 

estudo tem como objetivo analisar o impacto da telessaúde no acompanhamento 

pós-alta hospitalar de lactentes prematuros, com ênfase na satisfação das famílias 

com essa modalidade de atendimento, considerando seu potencial para promover 

a continuidade do cuidado, ampliar o acesso aos serviços especializados e 

fortalecer o vínculo entre equipe de saúde e família. 

 

METODOLOGIA 

 

DESENHO DE ESTUDOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, elaborada com base nas 

recomendações do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses (PRISMA), adaptadas ao formato de revisão integrativa. A pergunta 

norteadora foi definida por meio da estratégia PICO: a população correspondeu a 

lactentes prematuros, a intervenção foi o uso da telessaúde, o comparador envolveu 

o acompanhamento presencial ou a ausência de intervenção. 

 

 

 



CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

Foram incluídos ensaios clínicos e estudos de coorte publicados entre 2012 

e 2025, disponíveis nos idiomas português, inglês e espanhol. Excluíram-se 

publicações duplicadas, estudos não disponíveis na íntegra, e pesquisas que não 

contemplassem a população-alvo ou a intervenção de interesse. O recorte temporal 

foi estabelecido para abranger a produção científica mais recente sobre telessaúde, 

considerando a sua consolidação como prática assistencial na última década. 

 

ESTRATÉGIA DE BUSCA 

A busca foi realizada nas bases de dados PubMed, EMBASE, ScienceDirect, 

LILACS e SciELO. Para delimitar a seleção, foi adotado o recorte temporal de 2012 

a outubro de 2025, considerando publicações nos idiomas português, inglês e 

espanhol.  

Os descritores empregados foram selecionados a partir dos vocabulários 

controlados MeSH (Medical Subject Headings) e DeCS (Descritores em Ciências 

da Saúde). Além disso, para ampliar a abrangência da busca, foram incluídos 

sinônimos livres combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR. As 

estratégias de pesquisa foram adaptadas conforme as especificidades de cada 

base de dados. Na PubMed, utilizaram-se os termos ("Infant, Premature"[MeSH] OR 

"Preterm Infant") AND ("Telemedicine"[MeSH] OR "Telehealth" OR "eHealth"); na 

EMBASE, ('preterm infant'/exp OR 'premature infant') AND ('telemedicine'/exp OR 

'telehealth' OR 'ehealth'); na ScienceDirect, ("Preterm Infant" OR "Premature Infant") 

AND ("Telemedicine" OR "Telehealth" OR "eHealth"); na LILACS, ("Recém-Nascido 

Prematuro" OR "Lactente Prematuro" OR "Preterm Infant") AND ("Telessaúde" OR 

"Telemonitoramento" OR "Telemedicina"); e, por fim, na SciELO, ("Recém-Nascido 

Prematuro" OR "Lactente Prematuro" OR "Preterm Infant") AND ("Telessaúde" OR 

"Telemedicina" OR "eHealth"). 

SELEÇÃO DOS ESTUDOS 

O processo de seleção dos estudos ocorreu em três etapas: identificação, 

triagem e avaliação da elegibilidade. Inicialmente, foram analisados os títulos e 

resumos dos artigos encontrados nas bases de dados, sendo excluídos aqueles 



que não atendiam aos critérios de elegibilidade previamente definidos. Em seguida, 

os estudos potencialmente relevantes foram lidos na íntegra, e aqueles que não 

respondiam à questão norteadora foram desconsiderados. 

 

A amostra final foi composta por estudos do tipo ensaio clínico e coorte, que 

abordavam o uso da telessaúde no seguimento de lactentes prematuros. A triagem 

e seleção foram realizadas por um revisor independente, com eventuais 

divergências solucionadas por consenso. A extração dos dados contemplou 

informações sobre ano, país, população, tipo de intervenção remota e principais 

desfechos, posteriormente organizadas em tabelas e analisadas de forma descritiva 

e comparativa. 

Tabela 1 – Estratégia de busca utilizada nas bases de dados 

Base de dados Idioma Estratégia de busca (descritores) 

PubMed 

 

 

Inglês ("Infant, Premature"[MeSH] OR "Preterm Infant") AND 

("Telemedicine"[MeSH] OR "Telehealth" OR "eHealth") 

EMBASE 

 

 

Inglês ('Preterm infant'/exp OR 'premature infant') AND 

('Telemedicine'/exp OR 'telehealth' OR 'ehealth') 

ScienceDirect 

 

Inglês ("Preterm Infant" OR "Premature Infant") AND 

("Telemedicine" OR "Telehealth" OR "eHealth") 

LILACS Português 

e inglês 

("Recém-Nascido Prematuro" OR "Lactente Prematuro" 

OR "Preterm Infant") AND ("Telessaúde" OR 

"Telemonitoramento" OR "Telemedicina") 

SciELO Português 

e inglês 

("Recém-Nascido Prematuro" OR "Lactente Prematuro" 

OR "Preterm Infant") AND ("Telessaúde" OR 

"Telemedicina" OR "eHealth") 

 

EXTRAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A extração dos dados foi realizada por um revisor de forma independente, 

utilizando um formulário padronizado desenvolvido no Microsoft Excel®. Os dados 

extraídos de cada estudo incluíram: autor, ano, país, desenho do estudo, 

características da população (tamanho da amostra e idade), detalhes da 

intervenção (modalidade de telessaúde, frequência), comparador e desfechos 

principais mensurados. 

ANÁLISE E SÍNTESE DOS DADOS  



Os dados foram sintetizados de forma narrativa e tabular, conforme 

recomendado para revisões integrativas. Os estudos foram agrupados por 

delineamento (ensaios clínicos e coortes) para facilitar a comparação. Para cada 

grupo, os dados sobre população, intervenção e desfechos foram organizados em 

tabelas (Tabelas 2 e 3) e analisados de forma descritiva e comparativa. 

MODELO DE DECLARAÇÃO: 

Durante a elaboração deste trabalho, utilizou-se a ferramenta ChatGPT, 

versão julho 2025, como apoio para revisão textual, aprimoramento da escrita 

acadêmica e organização de ideias. Todo o conteúdo teórico e as análises foram 

produzidos pela autora, sendo a ferramenta utilizada apenas como suporte técnico 

e linguístico. 

RESULTADOS: 

O processo de seleção dos estudos incluídos na revisão está representado 

no fluxograma PRISMA (Figura 1). Foram inicialmente identificados 137 registros 

nas bases de dados consultadas. Após a remoção de 23 duplicatas, permaneceram 

114 artigos para a etapa de triagem, realizada por meio da leitura de títulos e 

resumos. Nessa etapa, 72 estudos foram excluídos por não atenderem aos critérios 

de elegibilidade previamente estabelecidos. Assim, 42 artigos foram avaliados na 

íntegra, dos quais 20 foram excluídos por não responderem à pergunta norteadora. 

Ao final, 22 estudos compuseram a amostra da revisão, sendo 12 ensaios clínicos 

e 10 estudos de coorte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Fluxograma– Processo de Identificação, Seleção e Inclusão das Publicações 

(PRISMA) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

  

Os resultados foram organizados de acordo com o delineamento 

metodológico dos estudos incluídos, contemplando tanto ensaios clínicos 

randomizados quanto estudos de coorte. Cada estudo foi descrito com base na 

população investigada, nas características da intervenção remota empregada e nos 

principais desfechos observados. A análise permitiu identificar tendências e padrões 
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quanto à efetividade clínica, adesão ao acompanhamento, satisfação dos 

cuidadores, qualidade da atenção prestada e viabilidade da aplicação da telessaúde 

em diferentes contextos assistenciais. Essa sistematização visa contribuir para a 

compreensão do potencial da telessaúde como estratégia complementar ao cuidado 

neonatal, especialmente em situações de vulnerabilidade geográfica ou 

socioeconômica. 

 



Tabela 2 – Ensaios clínicos sobre a telessaúde no seguimento ambulatorial de lactentes prematuros.  

Autor, País, 

Ano 

População (n, 

idade) 

Delineamento Desfechos principais 

Chen et al., 

China, 2020 

n=60, 30–37s, até 

6m 

SMS + vídeos 

semanais vs. 

material impresso 

Maior conhecimento, 

menos chamadas de 

urgência, menor custo 

González et 

al., 

Espanha, 

2019 

n=60 <1500g, até 

3m 

eHealth semanal vs. 

visitas quinzenais 

presenciais 

Menos reinternações (10% 

vs. 20%), maior 

autoeficácia materna 

 

Hägi-

Pedersen 

et al., 

Dinamarca, 

2022 

 

n=78 <37s, até 

2m 

 

Consultas 

domiciliares remotas 

vs. hospitalares 

 

Reinternações 

semelhantes, ganho de 

peso similar, maior 

confiança parental 

 

Kumar et 

al., Índia, 

2022 

 

n=50, 1–6m 

 

App educativo + 

teleconsultas vs. 

teleconsultas 

isoladas 

 

Maior adesão, melhor 

detecção de desidratação, 

maior satisfação 

 

Lopez et 

al., México, 

2023 

 

n=45, 3–9m 

 

Psicologia virtual vs. 

suporte telefônico 

 

Menor ansiedade, melhor 

vínculo mãe-bebê, maior 

participação 

 

Nguyen et 

al., 

Austrália, 

2021 

 

n=30 <1250g, 2–

5m 

 

Telefisioterapia 

intensiva vs. 

presencial 

 

Melhor desenvolvimento 

motor, sessões mais 

curtas, maior 

customização 



Rodríguez 

et al., Chile, 

2021 

n=72, 4–10m Telenutrição 

semanal vs. 

consultas 

presenciais 

Dieta mais adequada, 

maior satisfação, ganho 

de peso semelhante 

 

Silva et al., 

Brasil, 2023 

 

n=40 prematuros 

(28–37s) até 4m 

 

Telehealth semanal 

vs. consultas 

mensais presenciais 

 

Maior adesão (95% vs. 

80%), menos urgências, 

maior satisfação materna 

 

Sunseri et 

al., EUA, 

2023 

 

n=16 <32s, 3–

12m 

 

Vídeo 

neurodesenvolvimen

to vs. visita padrão 

 

Sessões viáveis, 

desenvolvimento motor 

equivalente, alta 

satisfação 

 

Virtual 

Family-

Centered 

Trial, EUA, 

2023 

 

n=120 famílias, 

UTI neonatal 

 

Participação remota 

em rounds vs. 

padrão 

 

Maior compreensão do 

plano, engajamento e 

menor ansiedade 

 

 

Weber et 

al., EUA 

2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

64 mães de 

prematuros (25–

31 semanas de 

idade 

gestacional) 

 

 

 

 

 

Preemie Progress 

Program — 

intervenção por 

vídeos e suporte 

remoto vs. grupo 

controle com vídeos 

informativos curtos 

 

 

 

 

Redução da ansiedade 

materna (−7,54 vs −4,67), 

tendência a maior 

amamentação exclusiva 

(54% vs 36%), menor 

tempo de internação (57,2 

vs 68,3 dias) e boa 

adesão ao uso da 

plataforma. 

 



Mousavi et 

al., Irã 2025 

135 mães de 

lactentes 

prematuros (32–

36 semanas de 

idade 

gestacional) 

Teleatendimento 

com quatro sessões 

de aconselhamento 

remoto via Google 

Meet vs. grupo com 

panfleto educativo 

vs. grupo controle 

 

 

Aumento significativo da 

autoeficácia materna 

[F(2,127)=86.02; p<0,001] 

e redução da ansiedade 

estado e traço; maiores 

médias no grupo 

teleatendimento 

comparado ao grupo 

panfleto e controle. 

 

 

 

Tabela 3 – Estudos de Coorte sobre a telessaúde no seguimento ambulatorial de lactentes prematuros.  

Autor, País, 

Ano 

População 

(n, idade) 

Delineamento Desfechos principais 

Fernández et 

al., México, 

2022 

n=80 

<32s/<150

0g, 3–12m 

Coorte comparativa 

híbrida 

Menos emergências, melhor qualidade 

de vida parental 

 

García et al., 

Argentina, 2021 

 

n=95 

<1500g, 2–

11m 

 

Coorte histórica 

 

Menos sepse, mais amamentação 

bem-sucedida 

 

Katz et al., EUA, 

2021 

 

n=140, 1–

8m 

 

Coorte retrospectiva 

(teletriagem 24h vs. 

 

Resolução de 70% das demandas 

remotamente, maior satisfação 



padrão) 

Lee et al., 

Canadá, 2022 

n=150 

<35s, até 

8m 

Coorte multicêntrica 

híbrida 

Melhor adesão, custo-efetividade 

positiva 

 

Martins et al., 

Portugal, 2022 

 

n=110, 1–

7m 

 

Coorte prospectiva 

 

Maior adesão, menos reinternações, 

menor tempo de resposta 

 

Martínez et al., 

Espanha, 2020 

 

n=85 

<1500g, 2–

9m 

 

Coorte histórica (pré 

e pós 

telemonitoramento) 

 

Menos reinternações respiratórias, 

menor ansiedade materna 

 

Oliveira et al., 

Brasil, 2022 

 

n=90 

<1500g, 3–

12m 

 

Coorte prospectiva 

(remoto vs. 

presencial) 

 

Menos emergências, melhor qualidade 

de vida dos pais 

 

Patel et al., 

EUA, 2023 

 

n=200 

<32s, 2–

12m 

 

Coorte retrospectiva 

(teleconsultas vs. 

presencial) 

 

Menos reinternações, diagnóstico 

precoce, menor custo transporte 

 

Smith et al., 

Reino Unido, 

2021 

 

n=120, 1–

6m 

 

Coorte prospectiva 

(app vs. histórico) 

 

Maior adesão, menos emergências, 

satisfação elevada 

 

Yamamoto et 

al., Japão, 2020 

 

n=130, 28–

35s, até 9m 

 

Coorte prospectiva 

multicêntrica 

 

Maior adesão, custos reduzidos, 

satisfação profissional 

 



DISCUSSÃO 

O presente estudo teve como objetivo analisar como a telessaúde influencia 

o seguimento ambulatorial de lactentes prematuros, considerando a satisfação das 

famílias. Os resultados encontrados demonstram que a telessaúde tem se 

consolidado como uma ferramenta efetiva e promissora, permitindo a continuidade 

do cuidado após a alta hospitalar e ampliando o acesso a serviços especializados, 

principalmente para famílias residentes em regiões com menor infraestrutura de 

saúde15,17,25. 

 

Neste contexto estudos de Silva et al.15 e Sunseri et al.16 demonstraram 

elevados índices de adesão e satisfação materna em programas de 

acompanhamento remoto, mostrando que a telessaúde não apenas facilita o 

acesso, mas também fortalece o vínculo entre profissionais e cuidadores. 

Resultados semelhantes foram observados por González et al.18, que relataram 

maior autoeficácia parental e redução nas reinternações em programas de eHealth 

voltados a prematuros. 

 

No estudo de Nguyen et al.21, a telefisioterapia intensiva apresentou 

resultados semelhantes ou superiores aos atendimentos presenciais, 

proporcionando melhor desenvolvimento motor e maior customização das 

intervenções conforme a rotina familiar. Esses achados fortalecem a viabilidade da 

telessaúde como instrumento de reabilitação precoce, especialmente em situações 

nas quais o deslocamento até os centros de atendimento é limitado. 

 

Apesar dos benefícios identificados, diversos estudos apontam desafios 

importantes para a consolidação da telessaúde. Patel et al.25 e Yamamoto et al.32 

destacaram barreiras como limitações tecnológicas, instabilidade de conexão e 

desigualdade digital, que dificultam o uso pleno dessas ferramentas por famílias de 

baixa renda. Além disso, Oliveira et al.29 salientam que a ausência de protocolos 

padronizados e de capacitação profissional pode comprometer a qualidade dos 

atendimentos remotos. 



 

Lee et al.28 e Fernández et al.33 sugerem que a integração entre atendimentos 

presenciais e remotos oferece bons resultados, pois combina o suporte técnico 

presencial à praticidade e ao acompanhamento contínuo da telessaúde. Essa 

abordagem híbrida tem se mostrado uma estratégia eficaz para garantir a 

segurança clínica dos lactentes e reduzir as reinternações desnecessárias. 

 

De modo geral, os achados desta revisão apontam que a telessaúde contribui 

para maior adesão ao seguimento, redução de reinternações, melhor satisfação 

familiar e avanços no desenvolvimento infantil15,18,27,28. Porém, a efetividade depende 

de políticas públicas que assegurem infraestrutura tecnológica, formação 

profissional e diretrizes específicas para o uso dessa ferramenta em pediatria. 

 

Após a alta da unidade de terapia intensiva neonatal (UTIN), os bebês terão 

uma ampla variedade de necessidades médicas e de desenvolvimento12. Em 2021, 

segundo o IBGE, cerca de 90% dos domicílios brasileiros apresentavam acesso à 

internet12. Assim, uma alternativa para reduzir as barreiras de acesso aos cuidados 

de saúde é a telessaúde, sendo uma oferta de serviço que pode ser utilizada para 

avaliar, orientar e tratar a população pediátrica3,4,6.  

 

Observa-se que essas evidências reforçam a importância da telessaúde 

como uma estratégia que aproxima profissionais e famílias, permitindo um 

acompanhamento mais próximo e estruturado no período pós-alta. Essa abordagem 

contribui para minimizar as lacunas no cuidado e favorecer o desenvolvimento do 

lactente prematuro. Também se entende que o modelo remoto fortalece a confiança 

e o comprometimento dos cuidadores no processo terapêutico, além de estimular a 

adesão às orientações recebidas3,4,6. 

 

Os resultados aumentam o potencial da telessaúde para integrar redes 

regionais de atenção ao recém-nascido, especialmente em municípios que não 

possuem centros de referência neonatal. Essa integração permite que diferentes 



níveis de atenção à saúde se conectem, garantindo suporte especializado e 

continuidade do cuidado, mesmo em regiões com limitações estruturais. 

 

Contudo, é importante reconhecer algumas limitações observadas nos 

estudos incluídos. Em muitos deles, o tamanho reduzido das amostras pode ter 

limitado a generalização dos resultados. Além disso, houve heterogeneidade nas 

intervenções, com diferenças quanto à frequência, duração e profissionais 

envolvidos, o que dificulta a comparação direta entre os achados. Outro ponto é a 

ausência de cegamento em parte dos ensaios clínicos, o que pode introduzir vieses 

na análise dos desfechos. 

 

Ainda há escassez de estudos que avaliem o impacto da telessaúde no 

desenvolvimento cognitivo e social a longo prazo, bem como na sobrecarga 

emocional dos cuidadores, o que mostra a necessidade de novas pesquisas que 

explorem esses aspectos de forma mais ampla e aprofundada. Mesmo com essas 

limitações, os resultados encontrados são consistentes ao mostrar o potencial da 

telessaúde na assistência neonatal e pediátrica. No entanto, seu desfecho depende 

de fatores estruturais, como infraestrutura tecnológica adequada e capacitação 

contínua das equipes. Por isso, é fundamental que o SUS continue investindo em 

conectividade, equipamentos e formação profissional, conforme orienta a Estratégia 

de Saúde Digital para o Brasil 2020–2028. 

 

Assim, entende-se que a telessaúde representa um avanço importante no 

cuidado ao lactente prematuro, mas sua consolidação requer integração 

institucional, protocolos bem definidos e garantia de qualidade e segurança no 

atendimento. O modelo híbrido se mostra o caminho mais equilibrado, unindo o 

cuidado presencial e remoto para oferecer uma atenção integral, humanizada e 

contínua às crianças e suas famílias. 

 

Diante dessas evidências, nota-se que a telessaúde representa um avanço 

significativo na assistência neonatal e pediátrica. Contudo, sua consolidação 



depende da integração institucional e da criação de protocolos que garantam a 

padronização e a qualidade do atendimento remoto. 

 

CONCLUSÃO 

A telessaúde tem se mostrado uma estratégia eficiente no seguimento de 

lactentes prematuros, contribuindo para a continuidade do cuidado e o acesso a 

serviços especializados. Os estudos analisados indicaram aumento da adesão ao 

acompanhamento, maior satisfação das famílias, redução de reinternações e 

benefícios no desenvolvimento infantil. No entanto, persistem desafios relacionados 

à capacitação profissional, ao letramento digital e à padronização de protocolos. A 

consolidação dessa prática depende de infraestrutura adequada e de políticas 

públicas que garantam equidade e qualidade na assistência. 
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